
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.766.544 - SC (2018/0236586-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : PERVILLE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

S/A 
ADVOGADO : MARCOS JUNIOR JAROSZUK E OUTRO(S) - SC014834 
INTERES.  : INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recursos Especiais interpostos pelo INSTITUTO 

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS RENOVÁVEIS - 

IBAMA e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra acórdão prolatado, por 

unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região no julgamento 

de Apelações, assim ementado (fls. 2.612e):

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
ÁREA URBANA. CUMULAÇÃO COM INDENIZAÇÃO PELO 
PASSIVO AMBIENTAL. DESNECESSIDADE.
A compensação ambiental determinada pelo juízo a quo, consistente na 
aquisição e preservação de área equivalente ao dobro daquela que teve 
sua vegetação de mata atlântica suprimida para a implantação do 
empreendimento, mostra-se adequada e merece ser prestigiada. 
Conquanto tenha sido facultada a adoção de tais providências em local 
diverso daquele desmatado (ante a inexistência de local adequado na 
mesma bacia hidrográfica), a área a ser preservada foi ampliada ao 
dobro do legalmente previsto (artigo 17 da Lei n.º 11.428/06), afora a 
exigência de que possuísse idêntico ecossistema (ou seja, floresta 
ombrófila densa de terras baixas, e não floresta ombrófila montana).
É cediço na jurisprudência que, caso haja necessidade de adoção de 
certos procedimentos para a integral recuperação da área degradada, 
esta não exime de responsabilidade o degradador do meio ambiente, 
sendo admissível a cumulação de obrigação de fazer e eventual 
indenização pelo dano ainda remanescente (STJ, 2ª Turma, REsp n.º 
904.324/RS, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 27/05/2009). Não 
obstante, inexistindo outros prejuízos, além daqueles que já são objeto de 
recuperação ambiental, não se afigura razoável a fixação cumulativa de 
pena pecuniária, como forma de indenização complementar.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos para fins 
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de prequestionamento (fls. 2.677/2.687e).

No recurso especial interposto pelo IBAMA, com amparo no art. 105, III, 

a, da Constituição da República, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 - O tribunal de 

origem quedou-se inerte em relação ao suscitado em sede de 

embargos de declaração, motivo pelo qual merece ser anulada a 

decisão prolatada; 

II. Art. 17 da Lei n. 11.428/2006 - A compensação ambiental deve se 

dar na mesma bacia hidrográfica de onde ocorreram os danos;

III. Arts. 2º e 14 da Lei n. 6.938/1981 - O caso enseja a acumulação 

da obrigação de fazer com a de pagar indenização; e

IV. Arts. 18 da Lei n. 7.347/1985 e 85 do Código de Processo Civil 

de 2015 - Devem ser fixados honorários advocatícios em favor do 

ora Recorrente, porquanto não há que se falar em equiparação de 

autarquias e "Parquet" para afastar o réu de tal incumbência.

No recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal, por sua 

vez, com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se ofensa aos 

dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I.    Art. 17 da Lei n. 11.428/2006 - A compensação ambiental deve se dar 

na mesma bacia hidrográfica de onde ocorreram os danos ; e

II.       Arts. 3º, 4º, VII, 14, § 1º da Lei n. 6.938/1981 e 3º da Lei n. 

7.347/1985 - Há necessidade de que sejam cumulados a obrigação 

de fazer com o dever de indenizar para a total recuperação do 

meio ambiente degradado.

Com contrarrazões (fls. 2.726/2.748e), os recursos foram admitidos (fls. 

2.755e; fls. 2.757e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 2.799/2.811e.

Feito breve relato, decido.
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Dada a similitude das razões recursais, passo à análise conjunta dos 

recursos especiais.

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a 

não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a 

recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de 

assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta 

Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da 

Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da 

controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 

por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/15. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
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CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte 
firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não 
equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do 
art. 105, III, a, da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – 
destaques meus).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DANO MORAL FIXADO EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
JULGADO COMBATIDO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ATALIBA 
ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em 
relação ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros 
moratórios e correção monetária à condenação. Incide, no ponto, 
portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente 
é possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 
não se observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
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específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, 
DJe 05/12/2017 – destaques meus).

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva 
dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação 
de trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento 
de uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples 
consectários de uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, 
atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 
85/STJ. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER POR PARTE DO ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 
dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, 
obscuro ou omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - 
astreintes -, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
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pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na 
fixação de astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as 
hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – 
destaques meus).

No que diz respeito à alegada ofensa ao art. 17 da Lei n. 11.428/2006, os 

Recorrentes sustentam ser necessária a recuperação da área degradada na mesma bacia 

hidrigráfica.

Sobre a questão, o tribunal de origem assim se manifestou 

(fls.2.604/2.608e):

Em que pesem os ponderáveis argumentos deduzidos pelos apelantes, 
não há reparos à sentença, cujos fundamentos adoto como razões de 
decidir:

2. Compensação ambiental.
(...)
Pelo que se depreende dos autos o núcleo da controvérsia 
para a formalização de acordo entre as partes cingiu-se à 
localização e à área do imóvel a ser adquirido como 
compensação ambiental pela supressão de vegetação feita 
na área do empreendimento Perini Business Park, tendo 
sido realizada a regularização do empreendimento no 
transcorrer dos autos.
A empresa Perville Construções e Empreendimentos S/A 
afirmou que sua proposta de compensação limita-se a área 
três vezes maior que a suprimida [alega ter desmatado 5,80 
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hectares - fl. 1784], entretanto, localizada na alta bacia do 
Rio do Júlio.
(...)
A meu ver, como dito alhures, a instalação do 
empreendimento ocorreu em área urbana, nos moldes do 
estabelecido nos arts. 30 e 31, sendo o órgão estadual 
competente para autorizar a supressão, ficando ainda 
autorizada a compensação ambiental em área localizada no 
mesmo município ou região metropolitana, nos termos do 
art. 17, acima transcrito, todos da Lei n. 11.428/2006.
A área em questão está localizada dentro dos limites da 
área industrial do município de Joinville e nada há nos 
autos que infirme a regularidade da norma atinente ao uso 
e ocupação do solo do município (Lei Complementar 
Municipal n. 104/01).
A área pretendida pela ré [imóvel na alta bacia do Rio do 
Júlio], assim, embora se situe em outra bacia hidrográfica, 
atende as exigências previstas no art. 17 da Lei n.
11.428/2006, em se tratando de empreendimento 
estabelecido em área urbana de modo que a indicação de 
área superior, de regra, tem o condão de preencher os 
requisitos legais para a aceitação da proposta.
(...)
Assim, no que toca ao pedido de compensação ambiental 
em razão da supressão de vegetação, como dito alhures, 
embora o desejável fosse a aquisição e proteção ambiental 
em área equivalente da mesma bacia hidrográfica (art. 17 
da Lei n.
11.428/2006), considerando que o empreendimento foi 
instalado em área industrial e, portanto, urbana, do 
Município de Joinville [o que autoriza que a compensação 
se dê em outra bacia, dentro dos limites do município], e a 
impossibilidade de se encontrar área na mesma bacia 
hidrográfica, torna-se viável determinar a recomposição do 
dano através de preservação de área em ecossistema 
idêntico, embora em bacia hidrográfica distinta.
(...)
Assim, dentre as hipóteses que se afiguram nos autos, 
tenho que entre o impossível e o razoável, o segundo deve 
prevalecer. Embora não desejável, não resta alternativa 
para o caso dos autos que não a compensação ambiental 
em bacia hidrográfica distinta.

Dessa forma, verifico que a alegação formulada nas razões recursais é 

inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, porquanto ausente 

comando suficiente no dispositivo apontado para alterar a mencionada conclusão, razão 
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pela qual o recurso não merece prosperar nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 
18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO 
LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por 
analogia, da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO 
ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada 
integral não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que 
não há empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e 
afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
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Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que 
também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013 
–destaques meus).

Outrossim, sobre o pedido de indenização, o Superior Tribunal de Justiça 

tem entendimento consolidado segundo o qual é possível a cumulação de obrigações de 

fazer, de não fazer e de indenizar nos casos de lesão ao meio ambiente, conforme 

preceitua o enunciado da Súmula n. 629 desta Corte:

Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação 
de fazer ou à de não fazer cumulada com a de indenizar.

Todavia, embora esta Corte admita a possibilidade de cumulação de 

obrigações de fazer, não fazer, e de indenizar, ainda que, eventualmente, o dano 

ambiental seja reversível, a necessidade do cumprimento de obrigação de pagar quantia 

deve ser aferida em cada situação analisada.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou ser prescindível o pagamento de indenização monetária, 

nos seguintes termos (fl. 2.606e):

No que pertine ao pagamento de indenização cumulativa, é infundada a 
pretensão dos apelantes.
É cediço na jurisprudência que, caso haja necessidade de adoção de 
certos procedimentos para a integral recuperação da área degradada, 
esta não exime de responsabilidade o degradador do meio ambiente, 
sendo admissível a cumulação de obrigação de fazer e eventual 
indenização pelo dano ainda remanescente (STJ, 2ª Turma, REsp n.º 
904.324/RS, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 27/05/2009).
Não obstante, inexistindo outros prejuízos, além daqueles que já são 
objeto de recuperação ambiental, não se afigura razoável a fixação 
cumulativa de pena pecuniária, como forma de indenização 
complementar.
É necessário, em homenagem aos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, aferir se as peculiaridades da situação específica indicam 
um grave e contínuo dano ambiental, ao longo de largo período de 
tempo, a demandar pela cumulação de condenação indenizatória. Em 
outros termos, a cumulação só se justifica quando há necessidade de 
complementação, por insuficiência das demais condenações, e em razão 
das peculiaridades do litígio, o que inocorre na espécie.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, qual seja, reconhecer a necessidade de se impor o pagamento de indenização, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

A respeito, transcrevo ementas de julgados de ambas as Turmas que 

compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça adotando a mesma 

orientação:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANO 
AMBIENTAL. RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. 
MEDIDA SUFICIENTE À REPARAÇÃO. INDENIZAÇÃO 
PECUNIÁRIA. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO NO CASO 
CONCRETO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido a possibilidade de 
cumulação da condenação em obrigação de fazer e/ou não fazer e 
indenização em dinheiro por dano ambiental, para fins de recomposição 
integral do meio ambiente. 
3. A Corte a quo, a partir da análise do acervo probatório trazido aos 
autos, concluiu que as obrigações impostas à parte agravada seriam 
suficientes para alcançar a efetiva recuperação da área degradada, 
razão pela qual não atendeu o pedido para condená-la à indenização em 
dinheiro.
4. Dissentir da suficiência da obrigação imposta para reconhecer 
também cabível a pretensão reparatória demanda inevitável revolver de 
aspectos fático-probatórios, providência vedada no especial, em face do 
óbice da Súmula 7 desta Corte (AgInt no AREsp 584.736/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 28/09/2016).
5. Agravo desprovido.
(AgInt no REsp 1196027/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 27/03/2017 – 
destaques meus).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
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NO RECURSO ESPECIAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DANO. CUMULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte Superior entende que, em se tratando de dano ambiental, é 
possível a cumulação da indenização com obrigação de fazer, sendo que 
tal cumulação não é obrigatória, e relaciona-se com a impossibilidade de 
recuperação total da área degradada.
2. Contudo, no caso em análise, o Tribunal entendeu que não há 
indicação de outros prejuízos, além daqueles que já são objeto da 
condenação consistente na obrigação de fazer, assim, rever o 
entendimento da instância ordinária, implica o imprescindível reexame 
das provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial ante 
o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 3. Agravo interno a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1577376/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017 – 
destaques meus).

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA, AFASTOU A 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 27/05/2016, contra decisão monocrática 
publicada em 04/05/2016, que, por sua vez, decidira recursos interpostos 
contra acórdão e decisão publicados na vigência do CPC/73.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
III. Segundo concluiu o acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, 
em que pese exista a possibilidade de cumulação da obrigação de fazer 
com o pagamento de determinada quantia em dinheiro para reparar os 
danos causados, na hipótese em tela não se justifica a condenação do réu 
ao pagamento de indenização em pecúnia, "mostrando-se mais adequada 
ao caso a demolição da cerca construída e a reconstituição do estado 
anterior por meio de projeto de recuperação ambiental". Assim, a 
alteração do entendimento do Tribunal de origem ensejaria, 
inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, procedimento 
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vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 584.736/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
28/09/2016 – destaques meus).

Por fim, quanto à questão referente ao arbitramento de honorários 

advocatícios, a orientação desta Corte é no sentido de que tais verbas não são devidas 

quando o Ministério Público é vencedor em ação civil pública, conforme precedentes 

assim ementados:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MINISTÉRIO 
PÚBLICO AUTOR E VENCEDOR.
1. Na ação civil pública movida pelo Ministério Público, a questão da 
verba honorária foge inteiramente das regras do CPC, sendo 
disciplinada pelas normas próprias da Lei 7.347/85.
2. Posiciona-se o STJ no sentido de que, em sede de ação civil pública, a 
condenação do Ministério Público ao pagamento de honorários 
advocatícios somente é cabível na hipótese de comprovada e inequívoca 
má-fé do Parquet.
3. Dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação 
sistemática do ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de 
honorários, quando for vencedor na ação civil pública. Precedentes.
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 895.530/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 18/12/2009, destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS 
ESPECIAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TAXA DE EXPEDIÇÃO DE 
REGISTRO DE DIPLOMA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. ART. 27 DO CDC. 
ARTS. 5º DA LEI 9.131/95, 7º, I E 9º. DA LEI 9.394/96. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 356 DO STF. 
DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RECURSO ESPECIAL DA UNIJUÍ 
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
(...)
3. No que tange à alegação de violação ao art. 18 da Lei 7.347/85 e ao 
argumento de que descabe condenação em honorários advocatícios em 
Ação Civil Pública, com razão a recorrente. A Primeira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que, em sede 
de Ação Civil Pública, incabível a condenação da parte vencida em 
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honorários advocatícios em favor do Ministério Público.
4. Recurso Especial da UNIJUÍ provido parcialmente; Recurso Especial 
da UNIÃO desprovido.
(REsp 1329607/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. PERMISSÃO. RECURSO ESPECIAL DA 
EMPRESA SANTA TEREZINHA LTDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. SÚMULA 
7/STJ. PERMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. PRECARIEDADE. 
PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
(...)
5. É firme a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que, por 
critério de simetria, não cabe a condenação da parte vencida em ação 
civil pública ao pagamento de honorários advocatícios.
6. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios.
(...)
(REsp 1418651/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 07/10/2016, destaque meu).

Mister esclarecer, ainda que ambas as Turmas que compõem a Primeira 

Seção desta Corte estendem essa orientação à União e suas autarquias.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO QUE 
TAMBÉM SE APLICA A UNIÃO. ISENÇÃO DO ÔNUS DE 
SUCUMBÊNCIA PREVISTA NA LEI DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no 
sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 
7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do requerido em ação 
civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação do Ministério 
Público ou da União em honorários advocatícios - salvo comprovada 
má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na ação civil 
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pública. Precedentes: AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2016; REsp 
1.329.607/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 2/9/2014; AgRg no AREsp 21.466/RJ, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/8/2013; REsp 1.346.571/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/9/2013.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 996.192/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 
30/08/2017, destaque meu)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INOVAÇÃO EM 
SEDE DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973 INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
[...]
4. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no 
sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 
7.347/85 deve ser interpretada também em favor do requerido em ação 
civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação do Ministério 
Público ou da União em honorários advocatícios - salvo comprovada 
má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na ação civil 
pública.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1531504/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
21/09/2016, destaque meu)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL. 
LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
NÃO CONSTATAÇÃO. RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7 
DESTA CORTE. APLICAÇÃO. CONTRATO. PRORROGAÇÃO 
POR LONGO PRAZO. ILEGALIDADE. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO EM FAVOR DOS AUTORES DA 
DEMANDA. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 
OBSERVÂNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente. 3. A menção à "inconstitucionalidade incidental" do art. 6º da 
Lei estadual n. 2.831/1997 no julgado recorrido reporta ao 
reconhecimento assentado no primeiro grau de jurisdição e serviu como 
reforço argumentativo para a nulidade da prorrogação contratual 
decretada na sentença, de modo que, não pronunciada pelo órgão 
fracionário a inconstitucionalidade de diploma legal, não há falar em 
afronta ao art. 480 do CPC/1973. Precedentes.
4. Discordar da conclusão alvitrada na origem acerca da desnecessidade 
de produção de prova documental, para reconhecer a ocorrência de 
cerceamento do direito de defesa pelo julgamento antecipado da lide, 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência inviável 
em face do óbice inserto na Súmula 7 do STJ.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que, de acordo com o 
art. 42, § 2º, da Lei n. 8.987/1995, deve "a Administração promover 
certame licitatório para novas concessões de serviços públicos, não sendo 
razoável a prorrogação indefinida de contratos de caráter precário" 
(AgRg no REsp 1358747/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 30/09/2015).
6. Por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública, não 
cabe a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários 
advocatícios em favor do Ministério Público, salvo se comprovada a 
má-fé, não constatada, in casu.
7. Da mesma forma, também deve ser afastada a sucumbência 
estabelecida em favor do DETRO/RJ, admitido como parte ativa legítima 
na demanda, "notadamente por ter referido órgão participação decisiva 
na celebração do contrato de adesão, tanto é assim que foi inicialmente 
arrolado como réu pelo autor originário da ação civil pública" (REsp 
1422427/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013).
8. Recurso da permissionária parcialmente provido. Recursos do Parquet 
estadual e do DETRO/RJ desprovidos.
(REsp 1374541/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 16/08/2017)

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de 

Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, NÃO CONHEÇO do 

Recurso Especial do Ministério Público Federal e CONHEÇO EM PARTE do 

Recurso Especial do Ibama, e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília-DF, 17 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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